
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2788131 - SP(2024/0418593-3)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : DANIELE DA SILVA SOUZA
ADVOGADOS : BRUNO CESAR PEIXOTO DA SILVA - SP440686

MATHEUS BONATO DOS SANTOS - SP439893
AGRAVADO : SAX  - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS/A
ADVOGADO : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA. SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO
BANCO CENTRAL DO BRASIL (SCR). ANOTAÇÃO REGULAR.
LANÇAMENTO DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE DANO
MORAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que a legítima inscrição
e manutenção de anotação em sistema de informação de crédito não configura
conduta ilícita, o que afasta a pretensão de indenização por danos morais. 
2. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto28/04/2026  04/05/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA. SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO
BANCO CENTRAL DO BRASIL (SCR). ANOTAÇÃO REGULAR.
LANÇAMENTO DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE DANO
MORAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que a legítima inscrição
e manutenção de anotação em sistema de informação de crédito não configura
conduta ilícita, o que afasta a pretensão de indenização por danos morais. 
2. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por DANIELE DA SILVA
SOUZA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, “a” e art. 105,
“c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, assim ementado:

“AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NOME DA AUTORA NO SISTEMA
SCR (REGISTRATO). SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA
DA AUTORA PARA QUE SEJA RECONHECIDA A INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. ENTRETANTO, SISTEMA SCR- BACEN. BANCO DE
DADOS QUE NÃO SE CONFUNDE COM CADASTRO DE
INADIMPLENTES. CADASTRO PÚBLICO DE CONSULTA RESTRITA.
SENTENÇA MANTIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 252 DO RITJSP.
RECURSO NÃO PROVIDO.” (e-STJ, fl. 228)
 

Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da
legislação federal, com a respectiva tese:
(i) arts. 186, 927, 932 e 944 do Código Civil, pois a manutenção do nome da recorrente no SCR,
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após a quitação do débito, teria configurado ato ilícito e dano moral indenizável, imputando
responsabilidade  à instituição financeira e exigindo indenização medida pelaobjetiva/solidária
extensão do dano.

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

É o relatório.

VOTO

 
No caso, o Tribunal de Justiça, analisando as circunstâncias do caso, afastou o

alegado dano moral, como se vê no trecho abaixo transcrito:
 

"Dessa forma, sendo acessível pelos bancos e pelo consumidor, a existência
de tal registro financeiro de per si não representa nenhum cadastro negativo
e simplesmente fornece informações para fins de supervisão do risco de
crédito a que estão expostas as instituições financeiras e propicia o
intercâmbio de informações e até o superendividamento do consumidor. Tal
entendimento, contudo, é diverso do adotado pelo C. STJ, cuja intelecção é
que este sistema tem natureza restritiva:
(...)
Ainda que se adotasse o entendimento do C. STJ, o presente caso não
vingaria, pois o Autor teve seu nome inscrito no SCR, campo “prejuízo”
relativo a uma dívida de junto ao Réu (fls. 03). De acordo com a Autora, a
dívida foi negociada e paga. Portanto, a anotação é correta.
Além disso, consta do documento de fls.33 e seguintes a seguinte informação:
“As informações do relatório solicitado possuem defasagem mínima de 20
dias e NÃO REPRESENTAM o valor atualizado de eventuais dívidas junto às
instituições financeiras.”
(...)
Como se vê, a existência de registro financeiro não representou nenhum
desabono no presente caso, diversamente dos apontamentos realizados nos
cadastros de proteção ao crédito, o que não se vislumbra na hipótese.
Nessa linha de entendimento, já se decidiu esta E. Câmara:" (e-STJ, fls. 

 g.n.)230/232,
 
Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que a legítima inscrição e

manutenção de anotação em sistema de informação de crédito não configura conduta ilícita, o
que afasta a pretensão de indenização por danos morais. Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO
DO BANCO CENTRAO DO BRASIL (SCR). ANOTAÇÃO REGULAR.
LANÇAMENTO DO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE DANO MORAL.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM
O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial fundamentado no  III, "a", da Constituição Federal. art. 105,
2. Em recurso especial, alegara-se a violação aos arts. 43, § 3º, do Código de
Defesa do Consumidor, e 186 e 927 do Código Civil, em razão da
improcedência de pedido de indenização por danos morais formulado com
base em manutenção de informação desabonadora no Sistema de
Informações de Crédito do Banco Central do Brasil (SCR) mesmo depois do
adimplemento da dívida.
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3. A decisão recorrida não admitiu o recurso por entender ausente o
prequestionamento dos dispositivos legais invocados, aplicando as Súmulas
282 e 356 do STF.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial pode ser
admitido diante da alegação de prequestionamento implícito, bem como da
alegação, em contraminuta, da incidência do óbice da . Súmula 7/STJ
III. Razões de decidir
5. O Acórdão recorrido afirmou a regularidade da anotação da
inadimplência no Sistema de Informações de Crédito do Banco Central do
Brasil (SCR) e o lançamento da informação de pagamento. Para que se
conclua de modo diverso (manutenção indevida de informações que não
correspondam à realidade), é necessário o reexame de provas.
6. O reexame do acervo fático-probatório é vedado em recurso especial,
conforme Súmula 7 do STJ.
7. Estabilizada a premissa fática de que as anotações estão regulares, o
Acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte,
que se formou no sentido de que, lançados corretamente o inadimplemento e
o posterior pagamento, não haverá um dano moral indenizável. Incidência do
óbice da . Súmula 83/STJ
IV. Dispositivo
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra , Terceira(AREsp n. 2.998.267/SC  DANIELA TEIXEIRA
Turma, julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  6/11/2025.

CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1 INSCRIÇÃO NO SISTEMA DE
INFORMAÇÕES DE CREDITO DO BACEN (SCR). INADIMPLÊNCIA
INCONTROVERSA. DANOS MORAIS. AFASTAMENTO. REVERSÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO
ANTE A INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
1. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que a legítima inscrição
e manutenção de anotação em sistema de informação de crédito não
configura conduta ilícita, o que afasta a pretensão de indenização por danos
morais.
2. Para alterar a conclusão a que chegou o aresto recorrido, no sentido da
não ocorrência do dano moral, indispensável seria o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do recurso
lastreado pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão,
tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. Recurso especial não conhecido.
( , relator Ministro , TerceiraREsp n. 2.181.788/SP  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de ) 24/3/2025,  27/3/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. SISTEMA
DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL
(SCR). ANOTAÇÃO JUSTIFICADA. INEXISTÊNCIA DE CONDUTA
ANTIJURÍDICA. DEVER DE INDENIZAR. PRESSUPOSTOS.
INEXISTÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A legítima inscrição e manutenção de anotação em sistema de informação
de crédito não configura conduta antijurídica.
2. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas fáticas
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firmadas no caso demanda o reexame do suporte fático probatório dos autos,
o que é vedado em recurso especial, ante a incidência do óbice da Súmula n.
7 do STJ. 3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.468.974/SP  JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJe deNORONHA  29/4/2024,  2/5/2024)
 
Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial

encontra óbice na , que incide pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional. Súmula 83/STJ
Ademais, ainda que superado o referido óbice, tem-se que a pretensão de modificar o

entendimento firmado demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável
em sede de recurso especial, nos termos da . Súmula 7/STJ

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Havendo nos autos a prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o
valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, se art. 85,
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem
como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.788.131 / SP
Número Registro: 2024/0418593-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10082805620228260006

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIELE DA SILVA SOUZA
ADVOGADOS : BRUNO CESAR PEIXOTO DA SILVA - SP440686

MATHEUS BONATO DOS SANTOS - SP439893
AGRAVADO : SAX  - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS/A
ADVOGADO : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/04/2026  04/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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